
 
RESOLUÇÃO Nº 03/2026 – EMCASA  

 
 

Disciplina a forma de concessão proporcional e o 
pagamento das parcelas retroativas do auxílio 
alimentação, instituído nesta empresa por meio da 
Resolução da Diretoria nº 003/2025, e dá outras 
providências.  

 
 

A Diretoria da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão 
Produtiva – EMCASA, sociedade de economia mista, sediada nesta cidade 

de Juiz de Fora/MG, criada pela Lei Municipal nº 7.152, de 27/08/87 e 

constituída em Assembleia Geral de 28/11/87, com alteração da denominação 

e objeto social pela Lei nº 14.231/2021, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.871.429/0001-50, na pessoa de seu Diretor Presidente e no uso de suas 

atribuições legais e estatutárias,  

 

CONSIDERANDO a implementação do benefício auxílio 

alimentação/refeição na EMCASA a partir da data de 01/05/2025 através da 

Resolução nº 003/2025, de 30 de abril de 2025; 

CONSIDERANDO a conclusão de processo licitatório para contratação 

de empresa especializada na administração de vales alimentação, que 

resultou no contrato nº 02/2026, 

CONSIDERANDO que o auxílio alimentação é concedido no âmbito do 

Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, instituído pela Lei nº 

6.321/1976 e regulamentado pelo Decreto nº 10.854/2021, possuindo 

natureza indenizatória e não constituindo verba de natureza salarial, nos 

termos do art. 457, § 2º, da CLT, e do art. 178 do referido Decreto; 
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CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, de forma clara e 

isonômica, os critérios de concessão proporcional do benefício e o 

pagamento das competências retroativas devidas; 

 RESOLVE: 

DA CONCESSÃO PROPORCIONAL AOS DIAS TRABALHADOS 

Art. 1º. O auxílio alimentação será concedido proporcionalmente aos dias 

úteis do mês, considerando-se tanto os dias efetivamente trabalhados quanto 

os dias de ausência em que o benefício é mantido de forma integral, 

conforme o art. 2º, § 2º, desta Resolução.  

§1º. O valor mensal devido será apurado dividindo-se o valor total do 

benefício pelo número de dias úteis do mês de competência, multiplicando-se 

o resultado pelo número de dias úteis efetivamente trabalhados pelo 

empregado no respectivo mês. 

§2º. Não reduzem o valor do benefício, sendo este devido de forma integral, 

as ausências decorrentes de: 

I – gozo de férias; 

II – falta justificada, devidamente deferida pelo setor competente, nos termos 

da legislação, inclusive os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento por 

incapacidade temporária custeados pelo empregador; 

§3º. Reduzem proporcionalmente o valor do benefício, na forma do § 1º, as 

ausências decorrentes de: 

I – falta injustificada; 

 
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva - EMCASA 

Av. Sete de Setembro, 975 – bairro Costa Carvalho- Juiz de Fora - MG - CEP: 36070-000 - Tel.: (32) 3217-1400 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
A

P
H

A
E

L 
B

A
R

B
O

S
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
E

 S
O

U
Z

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ui
zd

ef
or

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
A

5B
-A

26
D

-3
50

9-
B

E
1C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

A
5B

-A
26

D
-3

50
9-

B
E

1C



 
II – afastamento em que o empregado esteja recebendo benefício por 

incapacidade temporária ou qualquer outro benefício pago pela Previdência 

Social (INSS), a partir do 16º dia de afastamento. 

§4º. A redução de que trata o § 3º limita-se ao valor proporcional dos dias não 

trabalhados. 

DAS PARCELAS RETROATIVAS 

Art. 2º. As parcelas retroativas do auxílio alimentação, devidas desde a 

competência de maio de 2025 a maio de 2026, serão pagas mensalmente, 

uma competência mensal retroativa, de forma individualizada, juntamente 

com o benefício do mês corrente, a partir de julho de 2026, observada a 

ordem cronológica das competências devidas até a sua quitação integral. 

§1º. O cálculo das parcelas retroativas observará o critério de concessão 

proporcional previsto no art. 1º, § 1º, considerados os dias úteis efetivamente 

trabalhados em cada competência. 

§2º Aos empregados ativos, os valores serão creditados por meio do 

cartão/tíquete contratado pela EMCASA, vedado o pagamento em pecúnia, 

ressalvadas as hipóteses de rescisão complementar de ex-empregados, 

mediante tratamento contábil e trabalhista próprio  

 

DO REAJUSTE E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 3º. Com a aplicação do reajuste salarial anual, o valor-base utilizado 

como critério de enquadramento para concessão do benefício também será 

reajustado no mesmo percentual.  

§1º. Para fins de enquadramento no benefício, será considerada a 

remuneração bruta mensal do empregado, compreendendo salário-base, 
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gratificações, adicionais, vantagens pessoais e demais parcelas 

remuneratórias habituais, excluídas as verbas de natureza indenizatória.  

§2º. A atualização do valor-base de enquadramento não implicará reajuste 

automático do valor do benefício, o qual permanecerá inalterado até que nova 

resolução disponha expressamente sobre sua revisão ou atualização.  

 

Art. 4º. Para os fins desta Resolução, consideram-se beneficiários do auxílio 

alimentação os empregados públicos efetivos e os ocupantes de cargo em 

comissão da EMCASA, observadas as disposições da Resolução nº 

003/2025. 
 
Art. 5º. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria, observada a 

legislação do PAT, a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a Resolução 

nº 003/2025 e demais normas aplicáveis. 

 

Art. 6º. Os efeitos desta Resolução retroagem à data da publicação da 

Resolução nº 003/2025, que instituiu o vale alimentação. 

 

Art. 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Juiz de Fora, data da assinatura eletrônica. 

 

 
Raphael Barbosa Rodrigues de Souza  

Diretor Presidente da EMCASA  
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